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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 18ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO DE 2012, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 9 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às quinze horas e treze minutos do dia vinte e um de novembro do ano de dois mil e doze, no Plenário número nove, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência Deputado Márcio Macêdo, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença dos Senadores Sérgio Souza, Wellington Dias, Antonio Carlos Valadares, membros da Comissão. Justifica ausência o Deputado Alfredo Sirkis. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 17ª Reunião, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta destinada à realização de Audiência Pública para acompanhar as ações relativas à mudança do clima no bioma Amazônia, em conformidade o Plano de Trabalho da Comissão aprovado em 2012, com a presença dos seguintes convidados: Paulo Moutinho, Diretor Executivo do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia - IPAM e Juliana Simões, Diretora do Ministério do Meio Ambiente - MMA. Após a exposição dos convidados, usa da palavra o Senhor Presidente, Deputado Márcio Macêdo. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às dezesseis horas e dez minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Deputado Márcio Macêdo 
Presidente da CMMC
SENADO FEDERAL                                                              SF - 1
SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CMMC (18ª Reunião)                                                                         21/11/2012
O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Boa tarde, senhoras e senhores.

Declaro aberta a 18ª reunião da Comissão Mista Permanente Sobre Mudanças Climáticas, criada no âmbito do Congresso Nacional, mediante a Resolução nº 4, de 2008, do Congresso Nacional.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da 17ª reunião.

Os Srs. Parlamentares que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.

A pauta desta reunião destina-se a audiência pública para debater as ações relativas à mudança do clima no bioma Amazônia.

Convido para tomarem assento à Mesa a Srª Juliana Simões, Diretora-Substituta do Departamento de Políticas para o Combate ao Desmatamento, da Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambiente, MMA; e o Dr. Paulo Moutinho, Diretor Executivo do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM).

Para efeito de registro, quero dar como lido um discurso de abertura desta audiência pública, para que possa constar nos Anais e no Relatório Final da nossa Comissão.

**********************************************************************************************

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO DEPUTADO MÁRCIO MACÊDO

**********************************************************************************************

Srªs e Srs. Deputados e Senadores, senhoras e senhores convidados que nos honram com sua presença, senhoras e senhores que assistem a esta reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, estamos hoje reunidos para uma audiência pública que tratará do Bioma Amazônia, dando continuidade ao nosso plano de trabalho. 

Com mais de quatro milhões de quilômetros quadrados, a Amazônia é a maior reserva de biodiversidade do mundo e o maior bioma do Brasil.

Nele se escoa 20% do volume de água doce do mundo e se abriga mais da metade de todas as espécies vivas do Brasil.

É a maior floresta pluvial tropical do mundo, e graças a ela o Brasil é um campeão de biodiversidade, encabeçando a lista dos países megadiversos.

É também nosso bioma mais protegido, graças a fatores naturais de proteção e, na última década, graças à firme atuação do governo federal no controle das queimadas. Ainda assim, 16% de sua área já foram devastadas, o que é muito em termos absolutos.

Os principais problemas enfrentados pelo bioma amazônico são o desmatamento, as queimadas, a garimpagem, o agropastoreio e a biopirataria.

É preciso lembrar que a floresta tropical remove gás carbônico disperso na atmosfera, o que faz da Amazônia um verdadeiro resfriador atmosférico, com implicações diretas de seu desmatamento nas mudanças climáticas globais.
Na Amazônia podem ser encontradas milhares de espécies animais, vegetais e micro-organismos. Além da variedade de seres biológicos, a região conta com muitos rios, os quais formam a maior reserva de água doce de superfície disponível no mundo. 

Apesar de sua riqueza de habitats e biodiversidade ainda há profundas lacunas de conhecimentos por parte do homem sobre algumas espécies existentes neste bioma, que se estima abrigar mais de trinta milhões de espécies animais, além de vegetais e micro-organismos.

Com solo arenoso e pobre, com fina camada de nutrientes que se forma a partir de folhas secas caídas, animais mortos e frutas, que se constitui de matéria orgânica em decomposição denominada húmus, quando da retirada desta cobertura vegetal acontece o processo de lavagem do solo, provocada pelas fortes chuvas que caem durante largo período, todo ano.

O bioma Amazônia é formado por 23 ecorregiões, com 51 unidades de conservação de proteção integral, 77 unidades de conservação de desenvolvimento sustentável e 259 terras indígenas. Ainda assim, considera-se este sistema de unidades de conservação insuficiente para a adequada proteção da diversidade da Amazônia.

Em maio deste ano, quando aqui realizamos uma audiência pública com a participação da OTCA – Organização do Tratado de Cooperação Amazônia, tive oportunidade de falar das pessoas que vivem na Amazônia e da relação intrínseca que existe entre a preservação daquele bioma e o combate à pobreza de seus habitantes. 

Acredito que só com a promoção do desenvolvimento sustentável será possível preservar os vastos recursos da Floresta Amazônica e, ao mesmo tempo, garantir o bem-estar das múltiplas culturas que ali habitam.

Para tanto, deveremos incrementar ainda mais a pesquisa científica e tecnológica, promover um maior intercâmbio de informações, cuidar da utilização racional dos recursos naturais e da preservação do patrimônio cultural, cuidar da saúde de seus habitantes, criar centros de pesquisa, estabelecer uma adequada infraestrutura de transportes e comunicações, incrementar o ecoturismo e muitas outras medidas que precisam ser implementadas.

Dizia eu naquela ocasião que vejo a Amazônia como um novo “pré-sal” dada o imenso potencial de riqueza que sua biodiversidade pode gerar, se soubermos explorá-la de forma sustentável.

Há também um potencial de ameaça para o meio ambiente e para o desenvolvimento sustentável se não formos criteriosos e cuidadosos na sua exploração.

Para finalizar, quero dizer que, como “pulmão do planeta”, a Amazônia é um trunfo que devemos lançar mão para obrigar os países mais desenvolvidos em torno de medidas efetivas de controle das suas emissões antrópicas.

Na próxima semana estaremos participando da 18ª Conferência das Partes do Protocolo de Quioto, que se realizará no período de 26 de novembro a 7 de dezembro de 2012, no Centro Nacional de Convenções do Qatar, na cidade de Doha.

Espero que possamos voltar deste importante evento com novos e efetivos compromissos de todas os países para a redução das emissões de gazes de efeito estufa.

Além disso, teremos em Doha uma nova reunião do GLOBE International, a articupação mundial de parlamentares pelo desenvolvimento sustentável, oportunidade em que debateremos a Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação (REDD) nas florestas tropicais, com a participação dos países que ainda mantém suas florestas.

Vamos agora ouvir com muita atenção nossos ilustres convidados.

Muito obrigado.

Passo a palavra ao Dr. Paulo Moutinho para as suas considerações.

O SR. PAULO MOUTINHO – Deputado Márcio Macêdo, obrigado pelo convite. Eu tenho um prazer grande de estar aqui nesta Comissão, em cujo início dos trabalhos o IPAM e eu, particularmente, tivemos a oportunidade de participar, contribuindo para o primeiro relatório desta Comissão Mista. Então, ela é da maior relevância, e fico contente, Deputado Macêdo, de que os trabalhos continuam. Como é mudança do clima, isso deve continuar para sempre, eu diria.

Eu tenho uma pequena apresentação para ilustrar o que eu gostaria de apresentar hoje. São algumas considerações que tenho a fazer. 

O próximo, por favor.

Para iniciar esta conversa, o que tenho a dizer é que nós estamos, infelizmente – o que está no último relatório, que saiu há 3 ou 4 dias, do Banco Mundial e da ONU sobre mudança climática e as trajetórias de emissões e de futuro –, num caminho pior do que nós imaginávamos estar há alguns anos.

Hoje, grande parte – como os senhores sabem – da emissão de gases de efeito estufa provém da queima de combustível fóssil, naquele gráfico. Desculpem-me estarem em inglês algumas coisas. Mas, enfim, a queima de combustíveis fósseis, petróleo, carvão mineral e gás natural, vem aumentando o efeito estufa, que, aliás, é um fenômeno importante para a vida na Terra. O que estamos fazendo é aumentar essa camada de gases que aquecem a Terra além do que é devido. Também há uma parte dessas emissões globais que é o que está em Land-Use Change, que é o uso da terra e desmatamento, onde o Brasil tinha uma participação muito maior no passado do que agora, mas uma participação ainda relevante.

Continuamos a queimar mais combustível, continuamos a derrubar mais florestas, portanto, contribuindo para aumentar esse cobertor de gases que aquecem a atmosfera e a tornam mais reativa. Quer dizer, é igual panela de água no fogo, quanto mais energia, mais instabilidade no sistema, e temos algumas análises de ciência que demonstram que alguns eventos extremos já podem estar ligados a esse aquecimento.

Portanto, nós temos quase 40% a mais de gases de efeito estufa na atmosfera do que tínhamos antes da revolução industrial, e esse aumento nos leva – segundo dado que está no relatório do Banco Mundial – a um aumento de 4 graus em média na atmosfera, que tem em média 15 graus centígrados. Pode parecer pouco, mas, para vocês terem uma ideia, a mudança ocorrida na Terra na última glaciação fala numa variação de 5 graus apenas, na média, lembrem que é a média.

Portanto, 4 graus – e não mais os 2 graus de segurança de aquecimento estabelecidos pela ONU – são aparentemente para onde estamos caminhando caso não façamos nada nos próximos 50 anos.

Próximo, por favor.

Para quem não pegou, este relatório é extremamente recente, se não me engano, tem 2 ou 3 dias de lançamento, e atenta para essa ideia de que nós estamos caminhando para um aquecimento de 4 graus acima do que foi medido antes da Revolução Industrial. Para vocês terem uma ideia de medidas desse efeito de aquecimento, o que nós temos aqui é uma parte das geleiras da Groenlândia. À esquerda, o branco é em gelo, o painel da esquerda mostra as geleiras em janeiro – há junho e julho ali –, e, em julho, à direita. Ou seja, essas geleiras estão desaparecendo, coisa que não acontecia algumas décadas atrás. Portanto, os polos estão mais quentes, e a água derretida dessas geleiras acaba contribuindo para a elevação do nível do mar.

São coisas muito óbvias, Deputado. Quer dizer, algo que você vê, não é uma medida de modelo científico, nada disso, é algo que você compara com o passado. Há um esforço da ONU e do Banco Mundial em relatar isso. Enfim, quem quiser pode fazer um download rapidinho. Há o resumo executivo em português também.

Próximo.

O nosso grande calcanhar de aquiles em termos de emissão de gases de efeito estufa é o desmatamento, especialmente o desmatamento da Amazônia. O que nós temos ali é o desmatamento até 2008 – não está atualizado isso –, mas o que está em vermelho é o desmatamento acumulado até 2008, no qual temos quase 70 milhões de hectares desmatados. Note, Deputado, 20 milhões estão praticamente – eu diria – abandonados. Ou seja, houve principalmente pasto nessas regiões, a produtividade caiu e se abandonou. Quase 20% desmatada ou é uma área degradada ou abandonada ou com uma produtividade agrícola ou para pecuária extremamente baixa. Portanto, é uma área que o País não aproveita ainda.

Próximo.
O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Esses dados são de onde?
O SR. PAULO MOUTINHO – Há diversas fontes nesse sentido, posso passar os artigos depois. Nós mesmos calculamos isso também. 

Portanto, a grande parte das emissões brasileiras provém da queima e da derrubada da floresta amazônica, também, uma boa parte da pecuária e da agricultura na região.

Mas, em termos globais, por que precisamos reduzir o desmatamento se apenas 12% ou 13% da emissão global provém do desmatamento tropical. Quer dizer, se é uma pequena parte, por que devemos fazer um esforço tão grande? É que essa pequena parte, Deputado Macêdo, é extremamente importante para que consigamos manter a temperatura, o aquecimento abaixo dos 2 graus em relação ao período pré-industrial. Portanto, o último relatório do IPCC, que reúne mais de 3 mil cientistas no mundo, fala que é extremamente importante reduzir desmatamento – e aí o Brasil tem um papel fundamental nesse processo, porque continua sendo – apesar dos esforços de redução do desmatamento – um dos grandes emissores por derrubada de floresta, já que temos ainda índices elevados de desmatamento todo ano.

O próximo. 

Volte um só. Isso.

Ao falar de redução de desmatamento na Amazônia, nós precisamos falar de economia. Não é só ambiental, não é só social, socioambiental, é preciso falar de economia. E o Brasil tem, principalmente pela queda recente na taxa de desmatamento, uma oportunidade única no mundo de produzir exemplos concretos e bem-sucedidos do que vimos chamando – e que a própria ONU vem chamando, a Convenção do Clima, que foi tema da Rio+20 – de economia de baixo carbono. Como produzir a mesma riqueza e crescer sem emitir tanto? Este, por exemplo, é o desafio dos chineses: emitir menos por produto gerado, ou fabricado. Os chineses são mestres em produzir mal as coisas. Se você faz uma mesa, o valor produzido daquela mesa dividido pelas toneladas de poluentes emitidos é muito ruim. Portanto, esse é um desafio grande. E nós temos na Amazônia a oportunidade de fazer essa economia de baixo carbono. Por quê? 

Próximo.

Porque nós temos um cenário muito melhor de emissões e de perfil de emissões do que os outros países. Nós temos a faca e o queijo na mão, porque reduzir desmatamento não é tão caro quanto mudar a matriz produtiva de um país como a China, como a Índia, como os Estados Unidos, por exemplo.

Aqui nós temos os números ao lado – 5.4, 4.9 –, que são as emissões dos Estados Unidos, em 2009, e da União Europeia. O Geton ali são bilhões de toneladas de CO2. Está bem? Toda vez em que aparece GT é gigatoneladas de CO2, ou carbono, dependendo da medida. A maior parte provém de energia. Se esses países ou essas regiões querem reduzir as suas emissões, terão que mexer na matriz energética, que é uma coisa bastante complicada. O Brasil, na questão energética, por essa opção hidráulica, está numa posição muito melhor. A emissão americana e da União Europeia é de 4,9 bilhões de toneladas, 5,4 bilhões de toneladas contra 1,8 bilhão de toneladas do Brasil, em 2005, mas a maior parte ainda nossa continua sendo a derrubada da floresta: 70% provêm de uso da terra e desmatamento, pouco mais de 50% são de desmatamento em termos de emissões. Isso nos dá uma vantagem. O que eu queria trazer, Deputado Macêdo, é que esse perfil de emissões nos dá uma vantagem comparativa bastante grande em relação a outros países.

Próximo.

E na Amazônia nós temos esse grande dilema, nós temos uma série de...

Próximo.

...usos da terra, a pecuária ainda responde por uma boa parte desse desmatamento e nós temos, numa condição, uma área enorme ainda de floresta em pé, contínua, e uma área já aberta, onde se tem a produção em parte dela. 

Essa situação, independentemente de se erramos ou acertamos em abrir a Amazônia no passado, nos traz uma vantagem, não é uma desvantagem.

Próximo.

Prova disso é que o Governo brasileiro e os governos dos Estados – principalmente amazônicos – têm feito um esforço enorme de redução das emissões. Ali, o que está em verde, as barrinhas mostrando as metas que nós temos que atingir pela Política Nacional de Mudanças Climáticas aprovada pelo Congresso Nacional, e o que está em marrom são os dados de desmatamento observados pelo Inpe, através do Prodes.

Nós deixamos de jogar para a atmosfera, entre 2007 e 2011, 2 bilhões de toneladas de CO2.

Isso são alguns Protocolos de Kyoto, que é um esforço mundial para redução de emissões. A questão toda, Deputado – eu e a Juliana já vínhamos conversando sobre isso um pouco antes –, é que nós estamos fazendo isso como relógio trabalhando de graça, isso não tem valor absolutamente nenhum no âmbito internacional, mas é de grande importância mundial, porque, reduzindo as emissões, você reduz o prejuízo, não só para os brasileiros, mas para outros países.

Próximo.

A sociedade brasileira fez uma opção, não só de desmatamento da Amazônia, mas fez uma opção também de conservação da Amazônia, são 185 milhões de hectares que compõem quase 26 bilhões de toneladas de carbono. Se vocês querem saber quantos Kyotos 26 bilhões de toneladas de carbono significam, dividam esse número por dois, vai dar o número de Protocolos de Kyoto que representam de estoque de carbono nas florestas das áreas protegidas da Amazônia. 

Esse é um patrimônio e um ativo econômico, Deputado Macêdo, que nós temos que usar para o Planeta em aquecimento no futuro. Isso é precioso, mais precioso talvez do que os minerais que existem abaixo do solo, porque é ele que garante um clima não só global, mas, principalmente, um clima minimamente estável no Brasil e, especialmente, uma produção agropecuária no Centro-Oeste, porque essa área florestada é a grande emissora de nuvens para outras regiões que mantêm os regimes de chuva e que abastecem as outras regiões do Brasil, eu diria, o regador do agronegócio brasileiro. Então, todo pecuarista do Centro-Oeste ou agricultor deve olhar para a Amazônia como um grande regador. Isto, inclusive, está comprovado por diferentes trabalhos científicos: a quantidade de água que sai e que é bombeada do oceano para o continente através da floresta.

Próximo.

Esse é um patrimônio, então, bastante importante que deve ser valorizado. Há um caminho muito longo para isso ainda.

Essa é outra forma para mostrar para vocês, senhores e senhoras, o esforço brasileiro e o pouco retorno financeiro do esforço brasileiro em redução de emissões. 

Por exemplo, vou me deter um pouquinho mais, porque isso é bem recente, fizemos esse cálculo recentemente. Aqui, na barra azul, nós temos a quantidade de gás carbônico que o Brasil deixou de emitir reduzindo o desmatamento na Amazônia. O.k.? Cada diferença de cor é a contribuição de cada Estado amazônico. Ali é a transição financeira em bilhões de dólares que isso gerou, que é basicamente o Fundo Amazônia, o único mecanismo de pagamento atrelado à redução do desmatamento.

Do outro lado, há a União Europeia com seu ETS, seu Esquema de Transação de Emissões entre os países da União Europeia. Eles geraram uma redução maior do que nós fizemos desde 1990, mas já transancionaram US$411 bilhões de dólares; nós ficamos nos U$400 milhões, talvez US$1 bilhão, que é previsto no Fundo Amazônia. Esse tipo de figura nos traz o seguinte: para onde vamos, quer dizer, como vamos ser reconhecidos pelo esforço que a sociedade, não é o Governo brasileiro necessariamente, mas a sociedade brasileira está fazendo em redução de emissões?

Próximo.

Uma outra coisa, que é um argumento comum que se diz: “Ah, mas nós vamos manter a floresta, ninguém come árvore e, portanto, não temos área para produzir alimento.” Vinte por cento dos 70 milhões abandonados podem ser áreas de produção. Vamos chegar lá. Mas quero quebrar um pouco o mito da ideia de que não há como conviver crescimento econômico com conservação florestal. Eu uso o Mato Grosso. As taxas de desmatamento estão em barras verdes e o crescimento do rebanho bovino e a produção de soja. Cai o desmatamento em Mato Grosso, cresce a produção de gado, de carne e de soja no Mato Grosso. 

É claro que há uma série de ponderações que devem ser feitas aqui, mas quero trazer o fato de você ter como conciliar as duas coisas. Estão errados aqueles que acham que temos que abrir mão da nossa natureza, da nossa floresta, para produzir mais alimento ou riqueza para o País.

Próximo, por favor.

A grande pergunta que eu queria trazer a esta audiência, Deputado, é o que fazer com a Amazônia, então. Eu, particularmente, acho que temos muitas dúvidas do que fazer com a Amazônia, dado, por exemplo, o embate que houve entre dois lados durante a discussão do Código Florestal, em que a Amazônia foi um dos ícones. Quer dizer, precisamos criar estratégias. Existem, obviamente, várias estratégias, o Governo Federal, o governo dos Estados, esta Casa têm aprovado várias leis nesse sentido, mas é preciso definir algo um pouco mais concreto e permanente, algo de Estado e não de governo.

Próximo.

E, de uma maneira muito simples...

Próximo.

...temos que fazer isso aqui, Deputado: manter o que está em pé – temos que extinguir o desmatamento na Amazônia, seja ele legal ou ilegal, não importa, isso não importa –, e recuperar com floresta, ou com agricultura sustentável, ou com a pecuária intensiva. Ninguém precisa deixar de comer churrasco para manter floresta em pé, mas uma pecuária intensiva pode responder a isso, para que possamos fazer uma boa escolha e ter os lucros dos dois lados, da produção nas áreas já abertas e dos serviços ambientais que essa floresta presta ao País e ao mundo se nós decidirmos mantê-la em pé.

Próximo.

Portanto, acho que o grande objetivo é: a conservação florestal, o uso sustentável de florestas – não dá para colocar cerquinha em volta sem gente dentro e dizer: “Olha, alguém vai tomar conta disso.” Não é isso; o comércio de serviços ambientais – esta Casa tem discutido a Política Nacional de Serviços Ambientais, de pagamentos por serviços ambientais –; e uma economia agrícola de baixo carbono, ou agropecuária de baixo carbono.

Próximo.

Para chegar lá, temos cinco estratégias. Eu queria falar rapidamente sobre isso, sei que já estourou meu tempo para esse processo, mas nós precisamos ter incorporado infraestrutura. O PAC, por exemplo, tem impactos significativos na floresta. Nós precisamos, então, incorporar esses custos no PAC e criar mecanismos melhores de compensação. Uma legislação que age como guardiã dos bens ambientais. Isso, como eu disse, são ativos econômicos para o futuro. Floresta amazônica é ativo econômico para o futuro. E quebrar um pouco essa ideia de que crescimento econômico é igual a desenvolvimento. São coisas completamente diferentes. Geralmente, para onde estamos indo, o crescimento econômico não traz desenvolvimento.

Próximo.

Para ilustrar o que venho falando... Não que não precisemos de estradas na Amazônia, para quem anda muito na Amazônia dentro de buraco – eu já fiz isso tanto de bicicleta quanto de carro –, é um inferno! Precisamos de boas estradas, mas é preciso planejar isso melhor. 

Aqui é Rondônia. Quem é um pouco mais velho lembra-se do Polo Noroeste, BR-384, que liga Porto Velho a Cuiabá.

Próximo.

O que está em amarelo é desmatamento. Isso é em 2011. O que sobraram foram áreas indígenas e os parques e áreas pouco produtivas, eu diria.

Próximo.

Estratégia 2. Precisamos implementar políticas de incentivo de uso sustentável do recurso florestal. Este País tem 60% do seu território com floresta e não tem um PAC florestal, não tem políticas florestais bem montadas. Temos, obviamente, uma lei de gestão florestal, mas é preciso avançar muito. Isso é um patrimônio que não exploramos.

Próximo.

Para ilustrar isso, de onde virá a madeira do futuro? A escassez de fornecimento de madeira, especialmente devido à ação do Governo contra a ilegalidade, ficou mais difícil. Portanto, você tem uma projeção até 2030 – isso são dados do Ibama e do serviço florestal – de uma queda na oferta de madeira, que é crescente no mundo.

Próximo.

Uma maneira estratégica de fazer isso é destinar, Deputado, os 65 milhões de hectares de florestas sem destinação. São terras devolutas, terras públicas, que são alvo de grilagem, alvo de invasão, alvo de uso indevido, que, depois, alguma lei ou alguma terra legal ou alguma coisa vai legalizar lá na frente. Então, é preciso que o Governo destine as áreas públicas com florestas, seja como reserva extrativista, floresta nacional, áreas de turismo, ou o que for. Há um mundo econômico a ser explorado aí, principalmente pela iniciativa privada.

Próximo.

Estratégia 3. É preciso aumentar a escala de incentivo do agronegócio sustentável e da intensificação da pecuária.

Próximo.

Para se ter uma ideia, Deputado, se nós intensificarmos ou semi-intensificarmos a produção na Amazônia de gado, de carne, para termos de uma cabeça por hectare para 1.5 cabeça por hectare, nós liberamos 40 milhões de hectares para a agricultura, áreas abertas, sejam elas abandonadas ou não. Esse é um dado do Banco Mundial. Nós temos alguns dados nesse sentido também.

Próximo.

Mas não há um reflexo no investimento. O Brasil, hoje, tem de crédito rural para a agricultura tradicional, aquela que demanda desmatamento ou que demanda práticas pouco sustentáveis, por volta de R$70 a 100 milhões, que é o plano de investimento do Ministério da agricultura.

O Programa ABC de Agricultura de Baixo Carbono tem apenas R$3 bilhões. Nós precisamos não inverter, mas aumentar um pouquinho do outro lado. É preciso dinheiro para fazer sustentabilidade, e o Governo precisa dar opções para isso.

Próximo.

A quarta estratégia é buscar os mecanismos de produção e gestão ambiental na pequena produção. Inclusive, o Incra é considerado o vilão do momento, por desmatamento. Mas é preciso criar incentivos. Por quê?

Próximo.

A maior parte do desmatamento amazônico, hoje, é provocada por aberturas menores que 50 hectares. Para vocês terem uma ideia, em 2012, 30% das áreas abertas, medidas no satélite, eram menores que 50%. Hoje, elas são 70%. Mudou o perfil do desmatamento.

Próximo.

Estou acabando, Deputado.

Isso é importante porque o número de estabelecimento e o número de pessoas ocupadas na pequena produção é muito grande, muito maior do que na grande produção. E 80% do alimento vem do pequeno produtor.

Próximo.

Há uma profusão de assentamentos. Nós temos um convênio atual com o Incra para fazer o primeiro modelo de assentamentos sustentáveis na Amazônia.

Próximo.

É preciso ter dinheiro também. Portanto, o Pronaf, que é o programa do governo para incentivo ao pequeno produto,r é pequeno na Amazônia, precisa ser ampliado.

Próximo.

E a última estratégia é inventar um pouco do pagamento dos serviços ambientais e compensar aqueles que conservam floresta e reduzem desmatamento. É preciso construir um mecanismo econômico que reconheça o esforço daqueles que fazem ações para redução do desmatamento e conservação de florestas. 

Acho que todo mundo já ouviu falar no tal do REDD. É um mecanismo que compensa. O próprio Ministério do Meio ambiente vem trabalhando numa estratégia nacional de REDD. Há uma lei nesta Casa, no Senado, que está em tramitação, e outra na Câmara, também sobre esse assunto. Portanto, é da maior importância discutir isso.

Próximo.

Compensar aqueles que reduzem desmatamento. Eu quero demonstrar, nessa sequência de eslaides, que os indígenas têm um papel importantíssimo nisso. Não vai ser pagando royalties para liberar áreas deles para serem inundadas para hidrelétricas que vai compensar isso. Eles têm que ser compensados por aquilo que a cultura e o modo de vida valorizam, que é a floresta em pé, que eu chamo de ativo econômico do futuro.

O que está em vermelho é o desmatamento até 2012. O que está no meio é o Parque do Xingu, entre Mato Grosso e Pará.

Próximo.

E aí o que está em 2011 é uma grande barreira ao desmatamento. Esse tem um papel fundamental na redução de emissões do País.

Próximo.

Os Estados amazônicos têm vários, e não vou entrar em detalhes.

Próximo.

Eu queria concluir, Deputado, com uma coisa difícil para os parlamentares discutirem, não a reforma política, que essa é mais fácil, mas a reforma tributária. Essa reforma tributária precisa ser uma reforma tributária verde. Para vocês terem uma ideia, de 2000 a 2009, mais de R$500 bilhões foram dados de isenção fiscal, a maior parte dessa isenção para a indústria que polui, a indústria que desmata. Portanto, isso é uma grande fonte de recursos, se nós tivermos sustentabilidade na reforma tributária, sobre a qual o Congresso deve começar a intensificar o debate.

Próximo.

Investir em educação. Nós precisamos de um cidadão preparado para um mundo aquecido. Não é andar de sunga nem construir mais piscinas. É tomar decisões – essas crianças terão 59 anos em 2050/2060 – porque o relatório do Banco Mundial diz que nós teremos mais 4 graus, na média, de aumento de temperatura. Então, essa educação para um clima aquecido. Lanço aqui a proposta, ao Senado e ao Congresso como um todo, de criar incentivos a um programa educacional que possa ser incorporado aos currículos das escolas e que trate do aquecimento global.

É isso. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Obrigado, Dr. Paulo Moutinho.

Vou passar a palavra, agora, para a Drª Juliana Simões.

A SRª JULIANA SIMÕES – primeiramente, eu queria agradecer, em nome da Ministra Izabella, o convite para o Ministério do Meio Ambiente estar presente aqui, nesta importante audiência pública. Em especial, agradecer ao Deputado Márcio Macêdo. É uma alegria estar do seu lado, Deputado. Estivemos juntos, na época do Ibama. O senhor era Superintendente no Estado de Sergipe, e fizemos um belo trabalho lá de proteção da Caatinga. Então, é um prazer, é uma alegria estar aqui ao seu lado.

Como o Paulo Moutinho, na sua apresentação, mencionou muito bem, no Brasil, o setor que mais contribui para as emissões dos gases de efeito estufa e para o aquecimento é o de mudança de uso da terra, o desmatamento.

O Governo Federal, em 2003, tomou um importante passo, que foi a elaboração de uma estratégia conjunta para a redução do desmatamento no Brasil, que envolve 13 ministérios nessa estratégia e suas autarquias também.

Esse plano teve início em 2003. Em 2004, entrou em execução e, hoje, está na sua terceira fase. O principal resultado do Plano de Ação para Prevenção e Controle de Desmatamento na Amazônia Legal é a redução de 77% do desmatamento relacionado ao ano de 2004, quando tivemos a segunda maior taxa de desmatamento da série histórica, que o Inpe mede desde 1988.

Então, esse é um grande resultado para o País. Não existe no mundo uma experiência como essa, com resultados tão expressivos para o País.

Pode passar, por favor.

Agora, estamos na terceira fase do Plano. Vou contextualizar um pouquinho. O Plano, em 2009, com a Política Nacional sobre Mudança do Clima, passa a ser um instrumento dessa política, que tem como principal meta reduzir em 36,1 e 38,9 as emissões projetadas até 2020. O desmatamento é o maior setor que contribui para chegarmos a essa meta estabelecida pelo Governo Federal. Para isso, temos que reduzir 80% dos índices de desmatamento da Amazônia Legal, em relação a uma média de desmatamento dos últimos 10 anos, que foi de 1996 a 2005.

Próximo, por favor.

Esta é média de 19.625. Em 2011 o desmatamento foi 6.418, ou seja, em relação à média do decreto, já reduzimos 67% em relação aos 80% a que temos que chegar em 2020. Em relação a 2004, quando o Plano começou a sua execução, já reduzimos 77%.

Próximo, por favor.

Nessa sua terceira fase, o Plano permanece com seus três eixos de ação: o ordenamento territorial e fundiário; o monitoramento e controle; e fomento a atividades produtivas. Então, na ordem de investimento de R$1,42 bilhão que o Brasil está, então, investindo para reduzir o desmatamento na Amazônia.

Próximo. Pode passar.

O eixo ordenamento territorial e fundiário é coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário. Ele tem 29 ações, 11 órgãos responsáveis por essas ações e um investimento de R$213 milhões.

Próximo.

Vou falar um pouquinho dos objetivos estratégicos desse eixo. O principal deles é promover o ordenamento fundiário das terras públicas na Amazônia; implementar os instrumentos de ordenamento territorial, visando à conservação da floresta – e aí falamos na criação de unidades de conservação, no reconhecimento das terras indígenas; realizar a gestão da malha fundiária, de acordo com as diversas categorias fundiárias na Amazônia.

Próximo.

Estas são as macroações, as principais ações desse eixo: a destinação de terras e florestas públicas federais; a implementação das unidades de conservação e terras indígenas; elaboração da topografia do vazio cartográfico na Amazônia – isso é bem importante; e apoio à elaboração dos zeros estaduais e implementação do marco zero da Amazônia.

Todo o eixo do Plano tem uma ação territorial prioritária. Então, aqui estamos apresentando as áreas prioritárias para o eixo ordenamento territorial e fundiário. Não que o Governo não vá ter uma ação em todo o bioma, mas quando falamos de um plano de prevenção e controle do desmatamento, ele tem um foco maior nas áreas em que estamos tendo uma maior pressão por desmatamento. Então, é prioritário, não quer dizer que não vamos agir em outras áreas da Amazônia, mas, prioritariamente, a parte de ordenamento territorial e fundiário é nesses Municípios que vocês estão vendo.

Próximo.

O eixo monitoramento e controle tem 71 ações, 11 órgãos responsáveis, com investimento na ordem de R$429,9 milhões. 

Vou trazer também os objetivos estratégicos do eixo monitoramento e controle. Nós precisamos dar maior celeridade aos planos de manejo e às concessões florestais. Então, este é um objetivo que buscamos atingir com esse Plano e com o eixo monitoramento: aumentar a eficácia e o controle do desmatamento. Como o Paulo falou, temos hoje, na Amazônia, uma mudança no padrão de desmatamento. Antes, tínhamos grandes desmatamentos. Em termos percentuais, eram esses que mais contribuíam para o desmatamento; hoje, isso mudou. Temos os polígonos menores que 50 hectares contribuindo, em termos percentuais, para o desmatamento. Isso exige uma ação diferenciada da fiscalização e também novos investimentos públicos para reduzir esses desmatamentos, porque eles são pulverizados em toda a região. Então, essa mudança no padrão de desmatamento reflete também numa mudança de como o Governo, nos próximos anos, vai atacar o desmatamento na Amazônia.

Para dar um exemplo, a Ministra Izabella, recentemente, anunciou a criação do Gabinete de Gestão Estratégica, em que ela, o Ministro da Defesa e o Ministro da Justiça estarão juntos, numa ação conjunta com a Força Nacional de Segurança e Polícia Federal, nos principais hot spots do desmatamento, que são aquelas áreas em que o desmatamento, ao longo dos anos, se mantém latente. São seis áreas: três no Estado do Pará, uma no Estado do Mato Grosso, uma no Estado do Acre e uma no Estado do Amazonas. Nessas áreas, a Força Nacional de Segurança, a Polícia Federal e o Ibama estarão presentes 365 dias no ano. Não vão sair. São bases operativas fixas, embora também possam se movimentar na região. Com isso, esperamos, realmente, que o desmatamento nessas áreas com desmatamento mais crescente caia drasticamente no próximo período.

Reduzir a impunidade administrativa e criminal, relacionada ao desmatamento, e promover responsabilização ambiental das principais cadeias produtivas relacionada ao desmatamento. Aqui, principalmente, gado e soja.

O Ibama tem feito um excelente trabalho com relação a desmobilizar o capital para esses que ainda permanecem numa relação de ilegalidade no bioma. Então, o Ibama tem apreendido cabeças de gado em áreas embargadas, ou seja, áreas que foram desmatadas ilegalmente e que estavam sendo usadas para a criação de gado. O Ibama tem apreendido esse gado, assim como nas áreas de soja tem apreendido a produção de soja. Na hora em que o sojicultor vai colher, ele já foi embargado pelo Ibama, já foi identificado, notificado novamente que não poderia produzir naquela área embargada, onde teria que ser feita regeneração da floresta. Na hora de colher, o Ibama vai lá e apreende a soja. É uma das iniciativas para poder melhorar essa responsabilização da cadeia produtiva e punir aqueles que insistem em agir na legalidade.

Próximo.

Estas são as principais ações: ampliar as ações conjuntas de proteção em unidades de conservação e terras indígenas. Um pouquinho mais à frente, o Presidente do Ibama vai anunciar importantes ações para proteção das unidades de conservação e terras indígenas, assim como foi esse que a Ministra anunciou, do Gabinete de Gestão Ambiental Integrada, que envolve os ministros; a criação da Força Nacional; a implementação do Cadastramento Ambiental Rural. Hoje, o Cadastramento Ambiental Rural é uma prioridade do Ministério do Meio Ambiente. A Ministra não tem medido esforços para que consigamos avançar com essa importante política que já, comprovadamente, mostra que quando temos um cadastramento Ambiental Rural, aquela propriedade com perímetro todo certinho, com monitoramento da área, nós conseguimos fazer a redução do desmatamento ou, rapidamente, punir aquele que porventura tenha feito um desmatamento irregular.

É superimportante integrar os dados do Sistema de Controle do Desmatamento. A gente precisa, agora, ainda mais com o desmatamento que vem se reduzindo, separar o desmatamento legal do ilegal. A gente só vai conseguir isso quando integrar os sistemas da gestão florestal dos Estados com a União. Também estamos prevendo, no futuro, fazer essa integração via sistema nacional, que já está sendo elaborado, já está sendo construído no Ibama.

Fortalecer a operação Arco de Fogo, que é uma operação da Polícia Federal, especialmente para desbaratar o crime, as quadrilhas, esse crime organizado em volta da questão madeireira e então fortalecê-la. Continua a Operação Arco de Fogo. E a cooperação para ampliarmos a disponibilidade dos dados orbitais.

Hoje temos o Sistema de Detecção de Desmatamentos em Tempo Real (Deter), que tem uma resolução de 25 hectares. Com essa mudança no padrão do desmatamento, precisamos melhorar o Deter. Então esse novo plano prevê o aprimoramento do Deter, pelo qual vamos conseguir rapidamente enxergar esses desmatamentos menores do que 25 hectares e poder, numa ação conjunta de governo, responder pela redução do desmatamento.

Essas são as áreas críticas do desmatamento, onde as ações de monitoramento e controle prioritariamente serão alocadas.

É bom destacar que, como o desmatamento é dinâmico, esse é o mapa que iniciamos, mas se houver claramente um indício do Deter de que em outra área está havendo desmatamento, um vazamento, automaticamente as ações do plano serão voltadas para essa nova área, justamente para seguirmos a dinâmica do desmatamento com todo o esforço que esse eixo prevê para a sua redução.

O fomento às atividades produtivas sustentáveis.

Nessa terceira fase do plano, esse é o eixo que está mais robusto, é onde pretendemos realmente fazer com que ele ganhe contornos diferentes das outras duas versões. Nas versões do plano passado, esse foi o eixo que menos teve ações realizadas concretamente. Então agora pretendemos que esse eixo ganhe mais força e que as metas estabelecidas para ele sejam cumpridas durante o prazo do plano, que é de 2012 até 2015, porque ele segue sempre o período do PPA.

Então nós temos 95 ações, são 15 órgãos responsáveis por essas ações, com o investimento da ordem de R$789 milhões. Esse é o eixo que tem mais recursos no plano.

Os objetivos estratégicos: contribuir para a viabilidade das cadeias produtivas que constituem alternativas ao desmatamento.

O Paulo falou muito na sua apresentação sobre a importância de valorizarmos esse ativo florestal e incentivar atividades produtivas que mantenham essa floresta em pé, de modo que ela tenha valor também para quem está na floresta.

Fomentar as boas práticas pecuárias, incluindo a substituição do uso do fogo na Amazônia; aumentar a produção e a comercialização de madeira via manejo florestal sustentável; e promover a adequação ambiental das atividades produtivas nos assentamentos de reforma agrária e de agricultura familiar.

É importante destacar uma iniciativa do Incra, que é a elaboração de um plano de prevenção e controle dos desmatamentos para os assentamentos da Amazônia. É uma iniciativa importante cujo resultado esperamos ver nos próximos anos.

E gerar ciência, tecnologia e inovação para a Amazônia, para chegarmos ao desenvolvimento sustentável que desejamos. Sem ciência, tecnologia e inovação não vamos avançar.

Estas são algumas ações previstas que destacamos, tais como: implantar arranjos produtivos locais, incluindo famílias residentes em unidades de conservação de uso sustentável e terras indígenas; beneficiar 2,5 mil famílias com a extensão pesqueira; incluir mais 120 mil famílias no Programa Bolsa Verde; promover o manejo florestal sustentável para 25 famílias; promover concessão florestal para 1 milhão de hectares de florestas públicas; apoiar a comercialização de produtos para 20 mil famílias da PGPM e os protocolos municipais de boas práticas agropecuárias, além da substituição do uso do fogo.

Esse é o território do eixo fomento às atividades produtivas sustentáveis, onde prioritariamente vamos implantar aquele conjunto de ações, além de outras mais que constam do plano.

Esses são os investimentos totais do plano. Temos aí no ordenamento territorial 213 milhões; em monitoramento e controle, 424; fomento, 789; e numa ordem total desse plano de investimento do Governo Federal, de 2012 a 2015, R$1,4 bilhão.

Próximo.

O plano é coordenado pela Casa Civil da Presidência da República, a Secretaria Executiva do plano é do Ministério do Meio Ambiente e para cada eixo do plano contamos com Ministérios que fazem a sua coordenação: para o ordenamento, Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA); para monitoramento e controle, o Ibama e o Inpe; e para o fomento a atividades produtivas, a Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Agradeço aos dois palestrantes aqui presentes pelas belas apresentações nesta tarde acerca do bioma Amazônia.

Queria que vocês fizessem um comentário antes das considerações finais acerca de uma questão que ouvi aqui atentamente.

Tanto na apresentação do Dr. Paulo quanto na da Drª Juliana foi colocada a importância de alguns pontos. Ouvi com muita clareza que as áreas protegidas fazem parte de uma estratégia importante de preservação da floresta de pé.

Pelo que foi dito aqui, o Brasil tem uma tarefa talvez menos dolorida, menos árdua do que a de outros países, porque o nosso combate às consequências das mudanças climáticas, o eixo central da nossa atuação é na diminuição do desmatamento com uma ação mais sustentável da pecuária e da agricultura, sobretudo do agronegócio, enquanto outros países precisam mudar a sua matriz energética.

Notei que nessa estratégia há alguns eixos, como a fiscalização, a discussão sobre uma melhor relação tributária e as unidades de conservação como estratégia para manter as florestas de pé.

Gostaria que vocês falassem um pouco sobre isso e em seguida fizessem as suas considerações finais acerca do debate de hoje.

Com a palavra o Dr. Paulo.

O SR. PAULO MOUTINHO – Obrigado, Deputado.

À criação e à manutenção de unidades de conservação vamos chamar de áreas protegidas como um todo, para não permitir o viés de se considerar com ou sem gente. Aliás, áreas com gente, Deputado, são mais bem preservadas do que aquelas sem gente. Temos alguns dados, inclusive os nossos, publicados em revistas científicas que demonstram isso.

A importância da criação e manutenção de áreas protegidas na Amazônia se dá... Vou ilustrar com um dado apenas, depois passo para as minhas considerações.

A queda de desmatamento que estamos vendo na Amazônia foi iniciada em 2005 e 2006, quando o Governo Federal decidiu criar mais 25 milhões de hectares – foram 24 e alguma coisa, mas arredondamos – de áreas protegidas na Amazônia entre Resex, áreas de Flonas, enfim, uma série de áreas.

O fato de ter decidido isso explica pelo menos 30% a 35% da queda que vimos observando. Temos uma publicação nos anais da Academia Americana de Ciências, posso depois, para quem quiser, encaminhar o artigo científico que demonstra isso. E temos outras ações também. Obviamente o mercado de commodities internacional contribuiu muito para essa queda também. Os preços não estão tão bons, ou não estavam naquela época; agora estão subindo de novo.

Portanto é fundamental termos um olhar todo especial para áreas protegidas, porque, como eu disse, são ativos econômicos para um futuro aquecido.

E, nas minhas últimas considerações, Deputado, eu voltaria à pergunta que apresentei no eslaide, pergunta de criança que meu filho sempre faz: “Mas e aí? Se tem tudo isso, o que a gente vai fazer da Amazônia?”.

E essa é uma resposta que, apesar dos esforços do Governo e de diferentes setores da sociedade brasileira, nós não apresentamos. Infelizmente, apesar do esforço do PPCDAm, nós não respondemos. E digo isso, Deputado, porque há uma série de sinais que ameaçam todas essas conquistas que nós fizemos até agora: um investimento em infraestrutura sem salvaguardas socioambientais; uma série de discussões, inclusive no Congresso Nacional, que colocam em cheque conquistas feitas em termos de preservação de territórios indígenas; o próprio modelo de produção de energia, embora sustentável do ponto de vista de emissões, também tem vários problemas. Assistimos à Belo Monte e vemos como se encaminha o processo, enfim, é preciso que o Estado brasileiro incorpore essas várias estratégias que tanto eu quanto Juliana mostramos na sua alma. E, aparentemente, essas conquistas são ameaçadas por vários destes fatores: legislação fraca, investimento em infraestrutura sem salvaguardas e uma ausência total de um mecanismo econômico que valorize florestas sem deixar de produzir alimentos, sem deixar de produzir riquezas para o País.

É isso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Obrigado, Dr. Paulo.

Vamos passar a palavra para a Drª Juliana, para as suas considerações finais.

A SRª JULIANA SIMÕES – Sem dúvida a criação de unidades de conservação é uma estratégia importantíssima para conservarmos as nossas florestas, especialmente quando falamos de biodiversidade.

Com relação à queda do desmatamento, além desses 25 milhões de hectares criados pelo Governo Federal, isso também estimulou os Estados a aumentar as suas áreas protegidas. No âmbito dos Estados, também foram criados 25 milhões de unidades de conservação ao longo desse tempo. Então, ao todo, nós temos 50 milhões de hectares de unidades de conservação criadas na Amazônia. E é claro que essa medida teve um impacto na redução do desmatamento, mas não foi só isso. A fiscalização, o monitoramento, o controle, todos os avanços que tivemos nessas ações de governo também tiveram a sua importância na redução do desmatamento.

Vou discordar um pouquinho do Paulo com relação às commodities. Pena que eu não trouxe um gráfico que mostra que acompanhava o desmatamento. Havia aumento das commodities, o desmatamento acompanhava. Num determinado momento, houve a quebra dessa dinâmica: as commodities começaram a aumentar, e os desmatamentos caíram. Então despregou. Essa relação de desenvolvimento econômico e do desmatamento se desvinculou. E ficou muito claro que houve essa desvinculação em função de uma ação de governo integrada na Amazônia que nos possibilitou promover a redução do desmatamento.

Seria mais ou menos essa a conclusão que eu gostaria de deixar, porque quando o Governo realmente se prepara de forma integrada, junto com os Estados, com os Municípios e com a sociedade civil para dar uma solução, nós conseguimos. Agora precisamos permanecer nesse cenário de redução do desmatamento, que cada vez vai exigir um esforço maior do Governo. Esse é o maior desafio para os próximos anos.

Ainda precisamos criar unidades de conservação na Amazônia, há espaço para tanto, mas agora precisamos implementar esses 50 milhões de hectares de unidades de conservação que foram criadas na Amazônia, para não perdermos todo o esforço de criação dessas áreas tanto pelo Governo Federal quanto pelos Governos estaduais. Esse é um dos enfoques que a terceira fase do plano traz com relação às nossas unidades de conservação.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Agradeço imensamente a participação do Dr. Paulo e da Drª Juliana. Agradeço as suas palavras generosas, Juliana, e a intervenção de vocês.

Certamente essas apresentações foram um dos pontos altos do debate desta Comissão neste ano e com certeza vão subsidiar o nosso relatório final para que esta Casa de Leis possa cumprir o seu papel de debate, de discussão, de proposição e de fiscalização do Poder Público no cumprimento das suas metas para reduzir os impactos das mudanças climáticas no Brasil e no mundo.

Então, muito obrigado a todos e uma boa tarde.

(Iniciada às 15 horas e 13 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e 10 minutos.)
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